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PREFEITURA MUNICIPAL
DECRETO NP 6.103 DE 25 DE FEVEREIRO DE 1977

lli|«1unta^ U1 Jl9 2.8U. dt 1S.09.7f.

• ditpit teOrt ■ prattçi*. «•« conam^ t

.dt imrts • inu wrte m tip '

Htirit de HeilcTple, «aterfu e Eacutlie

Mnteipel • allentr inits d» deaTilo pSbllee*
• £ o«trw jirwldiiidti.

O FMPItTO M CIMK CO SALVADOR. CAPITAL U ESTACO OA MHU.

«Mdo dM q« llM cenftra • art. 49, Incite III. de Lei

nO t.SIS. de 7 di JwAe de 1971. e me teraee de ert. 20 de Lei eO

2.m. de 13 de Mtaenre de 197S.

DECRETAI

CAnUILO I

Dfepetl^ee Praittrfiierei

Art. 10 - Ette Oeente mielmnU a preteçie, mo, cantem

«le e pretem^ de trvertt e ireat «erdet. e a allew^e de ireei de
debite lAlIca. altoedas u jerfadl^o de Ptalcfple.

Art. 29 - Canaldere-M da pmervaçio permeeetei

I • O SlatiM dl Veat Verdet j qa te refere e Ceptivle V. TT
tale IV, da U1 ■» 2.40S, Je 23.08.72 (Cidige de Orbita
e Obru de Ihnl^plo de Selvader);

II - An irnet eie edifidivtlt t aa âieet arteriudas, de pie
pHedade-pftlfca w partlealar, a qw te refere a Icf eO...
2.M9, de 04.10.731

III - Os conjHttot de irvoret de propriedade pública ou partiM
lar que, per ate do Poder ̂ «estivo, ranhae a ser siAmtj,
dos às nenou a que te referes os Indsot I a III

IV - Toda e qualquer arvore Isolada cos diemtro de trenee, m
dtdd-''a 1b (ue setro) de eUure da terreno, igual eu tupe
rior a 0,15a (quinze centtmtros). tUuada es propriedade
pública ou particular, na iret dt Juriidicão dette NunicT
pio;

V - Xrett de proteção de sanineiaia hídricos..

CAPÍTULO II

De Coepatincla da Si^rintendlncia
de

Parques e Jardins

Art. 39 • CoiçMita a Siçarintoiufifleia da Parques e Jardins (SPJ).
Autarquia ítoiicipal vinculada S Secretaria dt Urbanisso e Obras Públi
eas, alie das atribuições estabelecidas na Lei nO 2.584/74, as seguin
tet, fitâdu na Lei n9 2.826/76, para protelo, uso, conservação e
presem^o da arvores e áreas verdes;

I - Cadastrar as ireas toebadas e arvores Isoladas, obedecendo
os critérios definidos na Lei 2.826/76 e neste regulaaen
to;

- Fitealirer a preservação da flora, fauna, hidrogrefia,
lovo, eifsntas, aspectos paisagísticos, sõcio-cultureis ,
histSrieos e cs condições antientais nele existentes:

III - Expedir instruções, ttrtidões de vistoria e aplicar niltas;
IV ► Efttuar o corte da arvore» localizadas en parques nanici

pais ou vias públicuj

V - Representar sobre a inconveniência de quaiquar iniciá^lva
que l^iliqua no sacrifício de arvoredo, inclusive et
tele de pedido de alvaré para construção, propondo M
das cosplenentares cabíveis; *

VI - Opinar^ en processos de loteamanto, propwido nsdidas par_
proteção, uso, conservação e preservação das áreas verdes.

CAPITULO III

00 ALVAR* CE LICENÇA ESPECIAL

Art. 49 . Depende de.AlVAM DE LICENÇA ESPECIAL, expa«Hdb pela
Smerintonrfincia de Parquas e Jardins (SPJ). o corto, dnrrubada ou quet
■I de qualquar arvore ccp caule de diânetro Igual oU auparior a 0.15~
(quinze centímtro») e inferior » O.COm (sessenta centÍMti-os).

Parágrafo iáiicp - ta re tratando de Srvoroí com caule de dlãnc
trq a 0.60» {sessenta centíretros), «lã» das providencias e7

tibeleeidu no Incise 11 do art. 49 da Lai 2.829/79, a Adsto ffisl
.co^tiií ao Socratãrie dt lirbaniim a Obras Píèlicu. OBVidos i SifM
ri ntandúicia de Parques e Jardins (SPJJ e e Departaaento de UrbaeISBO,
Edificações e Lotaaaentos (DUEL).

Art. 59 - Pan t cencossio dOXVARX K LICENÇA ESPECIAL •
Interessado devari femlar o podido atnvis de roquerlMNto, diriffdi
ao SifMrintaidMta da Parques e Jardins, no qui deveri ceatar:

I - neae, tndortço o quillflceçio de roquerMtoi

II - 1m1 exato do iaõvtl a o.rMpaetive nSmro da sue Inseri
cie RO Cadastro iMblIiSrio do HuRlcíplo;

III - objato do podido, aee^MBhado de* don—ntoe Bocassiriot;

.IV - asiinatura do requeronte qm procurador logeli^ biblliu
de:

V - prova de prepriedada eu dq. autoHsaçie para rualltar a abrt
«■ ii6ve1 alheio.

Art. 99 - provada o licMciaqento. pole 'si^rfnteudjwu de
Paiques e Jardins, sare detorrinada a expediçle do ALVAM tE LICENÇA
ESPECIAL, do qual dawrie constar, antro outroa. es tofulRtM alilM
tos;

1 - R&*re de ALVAR*, ebtdacaqdorio a ordaa Htural dM> Om

11 • ROH do roquarauta ou rasip lotlal, m aa tratar da pr«f1«
siemi autonoM au Ei^rMf;

III - localização o ir« de tarmo a sor eoMtruído, boa tam •
rospaetive nã«re dt iucricie da cadutro iBoblIifrie.

Art. 79 - O ALVAR* CC LICEXCÀ.ESPECIAL tari tipedida «e tf«a
(3) Viu, coB as saguintai dastiatçõas:

1 - Ia. (primlrt) via - Raquarmita
II - 2a. (tagunda) via - anfuada ao precasso

III - 3a. (torealra) via - i rapartlçie axpHIdprt do «VAR*.

Art. 89 ^ Concedido o ALVAR* DE LICENÇA CSFCCIAL, 0 precMte
sorâ aneurinhade ao fiabinot» do Sacrutirie dt Uiftmitm a «ras fSbll '
cai - SÜOP.

,  l
Art. 99 - O ALVAR* DE LICENÇA ESPECIAL sooenta tari villdida

anquanto não se nodiflearsn quaisqutr dos alonantos mlt^poclflcodoa.

Art. 10 - No ato da antrega do ALVAR* DE LICENÇA ESPECIAL, «o .
ruqueranto cabtri coaçirevar o racolhlmnto i Tasouroria da S^iarintai
t^elB da ParquM e Jardins (SPJ) da TAXA cormpondMto.

§  19 - A TAXA a qui se refOru asto artigo eermpondorS ao v»
lor de im ü.F.P. para a primeira árvore, eerascide da 1/2 ü.P.P. por"
cada irvoro excedente.

§ 29 > As guias de reeolhiBinte de TAXA aencioneda centarie
três (3) vias, sendo a prineira (Ia.) entregue ao contribuinte; a sa
ginda {2a.) ficara retida na TESOURARIA a ■ tarcalra (3t.) serS anau
di ao procatto.

Art. 11 - O ALIAR* OE LICENÇA ESPECIAL davnri ser nentide m
bwi estado de consemçio, no local da obra, e exibido i autoriCNde fi»
calizadora, quando necessário. ~

CAPÍTULO V '

Das LiirfUções e Panriiiõat

Art. 12 - Nos setores residenciais tomnte serâ expedido "ha
bite-se" apõs haver sitio plantada, pelo proprlotário. incorporador ou
quen ^ d^ito. pelo nenos um (1) árvore para cada fração de tairano
de até 360r (tre»ntos e sessenta metros quadrados).

Parágrafo wico • Em lotas infarioros a 380i^ (trezentos e lae
senta notros quadrados) stri exigido o plantio do um (1) irvere. "

Art. 13 - Pica permitida « iiqilafitB^o de condoad'n1os herizoe
j^is, (to unidaitos unidomiciliares, nas araas ariiorlzadss, deade que

iservadas as exigências soguincm:

J - fração idaal de terra nunca inferior a Í.SOOm^ (dois mil e
quinhentos ntros quadredos):

II - prasepvaçio dos oleaantas natural» (vegetação, curqoa d'
ím, dunas, ri achos otc);

lli - reserva de un ír«x de uso eoaiuni pira recHiigão o Mper
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tM, ecB o «Tnl» dt ZOt Por

bt. ixcliildu as vias da dixulaçlo;

IV - saparaçõas «ntra ai unidades doafclllarei feitas por
cas

vivas, eoB a altura buIiu de 1,00 (hu» aatro):

¥ - ãrea total das construções nwiea superior a 15Í (quinze por.
cento) da írea global de condoeTnlo;

VI - prévia apresentação do plane fiial de condoeTnIo, contende
traçade geral das ruas de jcesso cm es respectivos "gi*
dM", baseado m lavantawto planlaltlnetrlo e cadastrei.

Art. 14 - Aos setores residenciais as edificações e« geral res^
guardarão, fb IntaHor de cada lote. w iií^rfTele per«ível eorrw
pendente a. ne nTnlie), 40í (quarenta por cento) da Srea livre, a qual
não po^rf ter outro revettisento que não seja o vegetal. ^

Paiégrafo &i1co - Considera-se 'RKA LIVRE" a diferença entre

a irea edificada, inclusive garagela e a ãrea total de terreno, desde
que tAedecIda ã taxa de ocupação prevista para o setor urbano.

CAPITULO VI

Das Infrações e Penalidades

Art. 15 - ̂ stltuem Infra^ea passíveis de HliTA:

I - de TRES (3) vezes o valor .da U.F.P.:

a) a colocação em arvores» de cartazes, placas, tabulotas,
pinturas e outros elementos qi» descaracterizam sua forma ou agrida*
a sua cendição vital;

b) quando, nos Setores Residenciais as edificações em
ra! i>ão resguardarem una superfície permeável correspondente a, no nl
nimo, AOS (quarenta por cento) da AREA LIVfS do lote onde se situe;

II - de CINCO (5) vezes o valor da U.F.P., a derrubada não auto
rlzada, morte provocada ou queima de árvore na irea da Ju
risdição deste Município;

.  III - de VINTE (20) vezes o talar da U.P.P.:

a) o corte, derrubada não-autorizada, norte provocada ou
qualma. de árvore situada em ãrea de uso e gozo público;

b) a realização de desoorttp ou novlmnto da terra sem a

autorização do Departamento de Urbanismo, Edificações e Loteanento-DUEL.

Parágrafo único • Em caso de reincidência, as MULTAS previstas

neste artigo serio aplicadas em dobro.

Art. 16 - Qualquer das Infrações referidas no artigo anterior,

sujeitará o Infrator, alem das multas previstas, ãs seguintes penalidades:

I - remoto dos elarentos estranhos, no caso do Inciso I, ali

nea a ;

II - remoção do revestimento Inplantado, no caso do Inciso 11;

III - em se tratando dé edificação, replantio de outra árvore,
da Msna espécie e de porta previamente aprovado pela Supe

rlntendênda de Parques e Jardins e Indeferimento de pedido

de Alvari para construir, ou cassação do mesno, se Ja cona

dido, sens>re e quando a construção pretendida ocupar o ponto

onda se,encontrava a árvore Irregularmente batida, no caso

do Inciso' II.

CAPITULO . VI

Dá Fiscalização

Art, 17 - A fiscalização do cwprlfltnto das normas contidas ne^
to Decreto capoto ã Secretaria de Urbanismo e Obras Píbllcas (SUOP) gtra

vis dos órgãos a ela vinculados.

Art. 19 - A fiscalização será exercida sobre todas as pessoas

físicas o Jurfdicas que violem as noras deste Decreto.

Art. 20 - E obrigatória a exibição, ao Agente Fiscal, dos

cumentos exigidos para o exercido das atividadis sujeitas as normas

de fiscalização.

Art. 21 - Aos propostos da fiscalização caba orientar a popu
^o as geral e as eapretas, quanto e obediência das normas deste DeÇ
to. ,

Art. 22-0 agente fiscal ao lavrar o AUTO DE IHFRAÇãO aas
por esto, Inteira responsabilidade, considerando-se falta grave,

slvel de punição, os casos d* oolssao, erre ou excesso.

Art. 23-0 agento fiscal fai^st-t conhecer isdiant» tpreiMU
çlo do dooaento de 'ideitldade fieidonal, expedido pele Qr^ eoapetam
to.

CAPITULO «1

a

Do Processo Fiscal Adainlstratlvo

Art. 24 - O proemisor. fiscal a«n1atrat1vo pcrê apuração te
Infreçõas i U1 2.8M/7< e aplicação du penalldadat nela predstu ,
regar-s^io pelas dlsposl^ea contidas no TITULO X - CAPÍTULOS I a IX,
da Ltl de nV 2.455, de 04.10.73 (CSidlgo de Polida AtenlStretlva)..

Aft- 25 - Das panalldades Impostas nos toreos teto Daerete re
beré recurso administrativo a auteHdade ladfatMinto superior iqMle
qM es aplicar,sendo o Prel%lta a filtima Instinela.

Art. 26 - Os rteureos davareo »er Intarpoitos nos te (lO)dlu

segdfltas ao da IntliMção da penalldada aplicada, acQtenhádás/'Jás
zões e pravu qoe os Instruem.

Parágrafo único - Todos os recursos serio enct^--ihados atreves

a autorldada de que decorram.

Art. 27 - NenhuB recurso terá efeito suspémslvo.

Ü^ITULO IX

Da Alienado àe Xreai Raservadas para Escoias

t EquIpamMtes da Lazar

Art. 28 - Podarão sar allanadas, madianta concu-rêndi, ireat

do domlnle público, situadas em lotewoetos, previstu :tO art. 73, 1« «
dsos VI a VII, da Lei nO 2.403, de 23 de agosto de 1972. cm a reda

ção dada pelo art. 16 da Ltl 2.826, de 13.09.76,

I

Art. 29 - As alienações poderão ser fdltaa, a critfrie de Pre

falto, quando:

I - a densldada. popuUdonal do leteamante não juitiflear

Investimnto público na ccnstrução da ttcelas e liplanta- '

ção da tqulpamentos de lazar:

II - o nivtl da renda du famlllai a qua te destine o letMiM

to taiíbM não justificar a Investlmanto muilcipal m edid

cação dt ascolu o 1^>1antaçio da equipamentos de lazer;

III - não houver C0is>at1b111dade cem u pr1erida'iM te pregre

mu aniclpals de construçõu ueolaru e/li^lante^e de
equipamentos da lazar.

Art. 29 - to alIanaçÕM Mrlo faitu mediante escritura de o»

pra • venda, com pacto de retrovenda.

§ 19 - O prazo para o resgate, ou retrato, serS fixado de aeo£
do «m cronograma de obra a ser estabelecida polo Secretário de Urto

nlsmo e Obru P3>llcu.

§ 29 - A Prefeitura exercerá q direito de resgate a contar do

dia da outorga da escritura, cuo o adqulrente não cuvra as exigin

elu nela constantes, sem prejuízo da multa utabelecida em Edital.

Art. 30 - Na hlpõtue de retomada da área alienada, a Prefeito

ra restituiri o preço pelo custo histórico, a ser apurado pela Secreto

lia dt Urbanismo e Obras Públicas - SUOP.

Art. 31 - A alienação será falta ao Meliante que apresentar a

proposta mais vantajosa, respeitado o preço mlnlno apurado na forma do

Art. 33 desto Decreto.

Art. 32-0 preço da área alienada serã pago da seguinte fórum:

I - i vista;

II - e prazo, nu seguintes condições mínimas:

a) 30X (trinta por cento) coro sinal e principio de pag^
nento, no ato da aquisição;

b) 70K (setenta por cento), en até 24 (vinte e quatro) pru

tações mensais, Iguais e sucessivas, acrescidu dos ju

ros de 6t (seis por cento) ao ano, Incidindo sobre o

saldo a correção nonetárla, do acordo com es Indicas

das Obrigaçte Reajustãvels do Tnouro Nacional (ORIM).

§ 19 v O comprador poderá antecipar o pagamento das pmta^s

ylncendas, caso en que será reajustado o saldo devedor, quanto a conrn

ção mnetária, que deveri ser calculada ate o dia da quitação do dibi,
to.

§ 29 - Na hipótese da atruo no pagamento du prestais, es

tes serão cobradas com o ecrescito da multa de lOS (dez por cento) to

bre o valor das eesus.

^ 39 - Vencidu e nlo pagu 3 (trn) pimstaçõet sucusIvm, a

Procuradoria Qeral do Município de Salvador - PGRS «dotará as prevlcfin

cias cabíveis.



sábado e domingo
26 e 27 de fevereiro de 1977

blARIO OFICIAL - Pág. 31

Art. 33-0» prtçol «fnlm dis Sreâ* serie fixtdos por ua
coBissio dtslspi*^ Prefeito, nlo podendo ser Inferiores, ea qual.
qusr hipótese, sos valores estabelecidos na Tabela da Valores Unitá
rios Padrões de Terreno e Construção, da Prefeitura.

Art. 34 - Pare as aliena^s de que trata este Decreto, o Pre

feito 4»ri divulgar o respectivo Edital, que conteri os seguintes ra
quisitos ■Tninos:

CAPITULO XI

CHsposi^es lerals

Art. 39 - A expedição de ALVAW DE LICENÇA para construção ea
ireu arborizadas obedacerS aos seguintes crldrlos:

I - nio sacrificar aals do 201 (vinte por cento) das arvores;

a - localização e destlnação da área; ,

b - advertincla de que o projeto esta sujeito ã aprovação
da Prefeitura, de acordo coa a legislação urbanística e
da obras do HunIcTplo;

c - advertência de que as alienações serio feitas nedianta
escritura de coeçra e venda coa pacto de retrovendas

d - prazo paro a apresentação do 'HABITE-SE';

c - preço aínia» ã viste, .ou a prezo, nu condições estabo
lecidu no art. 32 deftte Decreto:

f - prezo para a entrega du plantas definltivu e crono
grsas;

g - valor da sulta pela inobservância ou atruo no ctogirl
■ento du obriga^s do adqirirente;

b - valer da caução;

1 - prezo para a lavraturq da escritura e pagaMnto;

J - exigêndi da prova da.idoneidade financeira dos llcj,
tantes;

1 • data do Julgaoento.

11 - vistoria da Superintendência de Parques e Jardins (SPJ) p«
ra exaolnar a possibilidade de construção, sea sactifTele
du arvores;

.  III - preservar u árvores oels significativas.

Art. «O - En cqpo de Indefertwnto de pedido de ALVARA ptre
construir, eoltldo pela Secretaria de Urbanisu a Obras Püiticu - SÜW,
og cassado do aasac, caso haja sido concedido, o ALYARX DE LICENÇA
ESPECIAL eoltldo pela Superintendência de Parques c Jardtn - SPJ -
icet^ranhert os efditos daquele.

Art. «1 - Constltidrâo receita da Superintendência de Parqon t
Jardins • SPJ - os recersos decorrentu ds aplicado da wltai. roalj,
za^ de vistertu t ■ expedição de lieançe de sua coüHtincia, tudt
nos tarvos da Lei 2.826/76.

Art. 42 - Nu vistoriu rtallzadu pala SuperintandMda da
Parbun t Jardins - SPj', esta cobrará um taxa correspondenta ao valer
da « U.F.P. «* área dt'sti lO.OOOm^ acrescida da 1/2 U.F.P. per a
da 10.000*^ (dez ali «tros quadrados) ou fração subsequente.

Art. 35 - Nas ariu alienadu, soannte será peneitlda a con^
tnição de iMveis e equipaMntes que resguardes as suu prioitivu du
tinações, ou se enquadres na tipologia de uso do solo definida, es u
^a cuo^ pt1a Prefeitura.

Art. 36 - As áreas mervqdss para a iMiantaçio de equipasan
tos de^lazer sano. obrigatorianente, franqueadu ao público, sendo ad
sissível entretanto o uso renunerado deqielei equipuentos.

Art. 37 - Nas ireu reservadu para a implantação de equipasan
tos de lazer, a área construída.nio poderá exceder da 20X (vinte por
cento) da área total, observadas u denals exigências da Lei 2.826, de
13.09.76.

Art. 38 - Os recursos decorrentes du allena^s terão a se
guinte aplicação:

.1-03 provenientu da alienação de áreas destinadu à ccnstiv
ção de etcolu, na selhorla e expansão da rede escolar w
nlcipal;

II - os oriundos da alienação de áreas destinadas a li^lantação
de equipasentos de lazer, na urbanização de zonas da Cld^
de nais carentes de nbras püilicss.

Art. 43 - A revisão dos lisitu du Irees consideredas eio edj^
ficiveis, bes csw a sm reelualficeçio para ireu arberizadat. terá
efetuada por ato do Prefeito ndiante aprovação de plane geral de epre
veltaaento da respectiva arca, elaborado pelo Orgio Centrei de PIhmJ^
sento - OCEPLAN.

Art. 44 - Oa processos para aprovação de letaasentos, casjw
tos habitacionais e condosTnios horizontais, situados es ireu aiber^
zadu. deverão ser subiaetidos a apreciação do Orgio Centrei de PltseJ^
eento - OCEPLAN,

Art. 45 - Este Decreto entrará e« vigor na data de tua pidiliu
ção, revogadas u HsposiçÕas es contrário.

GABINETE DO'PREFEITO DA CIDADE DO S^ÍLVADOR, es c^i'da
r- . .

CmARDO JOSÍ BAnSTA DO NASCIICITTO
Secretário de FImhçu

CÉLIA NApMCORDElà HOOUCIM
Secretirit Mwiiclpel de EducaçãoSecreti

SEGUNtíbuOr COSTA
UrbaniSBo e Obras Pifc\lcu

DECRETOS DE 17 DE FEVEREIRO DE 1977

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DO SALVADOR, CA
PITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e tendcf
cm vuita o que comta do Processo SÁIEC—4ft08—76, resolve exi^
ncrar, a (ledldo, Maria Olzílla da SUva do cargo de Proleasor, Cia»
£C "A" código M—501—1 do QFP da lotação da Secretaria Muni
cipal de Educação -

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DO SALVADOR, CA
PITAL DO ESTADO DA BAHIA, no Uso de suas atribuições e tindo
em vista o que consta do Processo BMEC—4484—76 resolve exone
rar, a p:dldo, Sônia Celestino V.elra do cargo dc Professor, Classe
"A' cód gt> M—501—1, do QFP, da lotação da Secretaria Munlclpol
de Educação.

O PREFEITO DA CIDADE DO SALVADOR, CAPITAL DO ES
TADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
que consta do processo n. 4577—76,

RESOLVE.

Exonerar, a ped do Lúcia Quedes Sampaio, Professora Classe A,
Código M—501—1 matricula U.4S7, da lotação da Secretaria Uu-
n clpal dc Educação — SUS

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DO SALVADOR, CA
PITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e tmdo
em vista o que consta do Processo CO—2276—76 resolve e«ínerar,
a pedido, 'tcrezinha Maria Monttíro Lopes, do caigo de Professor,
Classe "A" códig M—501—1 do QFP, da lotação de Secretaria Mu
nicipal de Educação .

O PREFEITO DA CIDADE DO SALVADOR, CAPITAL DO ES
TADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições é teodo em vista o
que consta do Relatório da Comissão de Inquér.to Adminisbatl-
vo designada -pela Portaria SASP — 36—74 — Processo RAfty „
4926—73,

RESOLVE;

Demltr, por abandono de serviço, Normélla Carvalho de,An
drade da função de Atendenfe Rcl, I, Extranumerário-rotmsallsta,
da lotação da SASP com fundamento no art. 207, Inciso n da Lei
403—53, observado o dl^sto no art. 112, da Lei 2313—71.

O PREFEITO DA CIDADE DO SALVADOR CAPITAL DO ES
TADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições é tendo em vista o
que consta do Relatório da Comissão dc Inquérito Administrati
vo designada pela Portaria SASP — 36—74 — Pioceaso SASP —
4926—78,

RESOLVE:

Denbtlr, p^'abaadono de serviço Felipe Santos da função dc
Auxiliar de Protocolo, Ref. I, Extranámeiârio-meosarista, da lo
tação da SASP, com fundamento no art. 207, indao n da Lei 403
—53 observado o disposto no art. 112, da 2313—71.

SECRETAIUA DE ADMUíISTRAÇAO E SERVIÇOS PÚBLICOS

ÓROAO CENTRAL DE MATERIAL

TOMADA DE PREÇOS N. 07—77

AVISO

Tornamos núbllco para conhecimento doe Interesaadoe que ãs
9:00 horas do dia 04 de março do corrente ano. no Oabinete do-Dt-
retor do Órgão Central de Material da Prefeitura, sito A ma do
Tijolo n. 26 térreo, serão recebidas propostas para -edição de:

SOO — OEMPLARES DE UEN8A08U

O Edital completo acba^ afixado «m quadro iaó|vln ao Sa-
dereço acima.

Alberto COBta dé Amortm — Diretor do O.C.K.

RETIFICAÇÃO

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO DIA 08/02/77

ONDE SE LE...
1869/76 - DEUSOETH DA FONSECA JONES

LEIA-SE,..
1868.'77 - DEUSOETH DA FONSECA JONES

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
RESUMO DO TERMO ADITIVO

^ocelio Administrativo nP 4348/76

DO^DMtn' "^'VL necessários a IMPLANTAÇAO no novo PARQUE INDUSTRIAL
CONSTRUTORA ClVII. DO NORDESTE LTDA.

T130.ci00.00 (Hum milhão cento e Uinumil cruzeiros).

EM, 24 - 02 - 77

WOC, NP ,
Sâra/75 - Jqrgo Sanona de Andrade
04^/76 - Gilberto Zola PenMita

8349/76 — Ane Amélia Pereira dos Santos
6477/76 — Wllmn de Souza Oliveira
7008/74 - Antônio Manoel Devesa Ogando
9806/76 - Edvaido Reis de Jesus Filho
10551/76 — Oufvalíce Silva Souza
1203/73 — Florizilda Santana Ramos
103S8/76 — Antônio do Souza Ribeiro
9963/76 — José Alfredo dos Santos
0900/76 — Sizcnando Borrèto de Macedo
8625/76 — Olfair Fagurtdes Vieira
1610/76 — Banco do Estado da Bahia
2484/76 — R. Dourado 8> Cia Ltda
9606/76 - Nair Barbosa dos Santos
9708/76 - José Marceiino dos Santos
11063/76 — Antônio Santos Vieira
1584/73 - Noemia CoitcelçSo Santo*
6295/76 - Cosme Santos do Nascimento
4336/78 — Salomão Laniado
0089/77 — teonita Paima dé Mattos
1762/74 — Agnaldo Machado dos R^s

INDEFIRO
PROC. NP

11226/76- EmanonSpinola Marques Ferreira

ROBERTO SIMÕES FARIAS
Dtrefbr òo SQA/SF


